
Art. 16. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 26-A:

“Art. 26-A. O órgão ou entidade que receber recursos para execução de
convênios, contratos de repasse e termos de parcerias na forma
estabelecida pela legislação federal estará sujeito a prestar contas da sua
boa e regular aplicação, observando-se o disposto nos §§ 1º a 10 deste
artigo.
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